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INTRODUÇÃO

Entre os cinco países da Europa que 
conseguiram manter-se neutros durante a 
segunda guerra mundial, a Suíça era o de 
posição geográfica menos favorável e de 
recursos agrícolas mais parcos proporcio­
nalmente à sua população. M al começou 
a guerra, êsse pequenino país, já comple­
tamente cercado pelas potências do Eixo, 
viu-se arriscado a ficar inteiramente isola­
do de seus fornecedores estrangeiros de 
gêneros alimentícios. Firmemente resolvi­
da a manter sua independência política, 
foi a Suíça obrigada a organizar um siste­
ma geral de produção, armazenamento e 
distribuição de alimentos. Por felicidade, 
escapou à guerra e o govêrno conseguiu 
executar seu plano até o fim . Graças a 
isso e graças também ao rigoroso método 
científico que presidira à elaboração dêsse 
plano, realizou a Suíça, durante a guerra, 
uma experiência alimentar de certo inte- 
rêsse para os países que se encontram em 
situação semelhante. Procuraremos, a se­
guir, resumir sucintamente as medidas ado­
tadas e os resultados obtidos.

A SITUAÇÃO ECON O M ICA DA SUIÇA

A  S U lÇ A  ocupa um a posição sui generis na eco­
nomia mundial. E m  m atéria de recursos natu­

rais, dispõe apenas da beleza de sua paisagem, 
de seu potencial hidrelétrico de suas florestas e
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de um pequeno patrimônio de terras cu ltiváveis. 
Apesar disso, sob o ponto de vista da renda por 
habitante, figura entre os cinco primeiros países 
do mundo, colocando-se ainda em primeiro plano 
no tocante ao com ércio exterior com relação ao 
número de habitantes. Significa isso que sua pros­
peridade baseia-se no trabalho e na técnica, apli­
cados ambos a matérias-prim as reexportadas sob 
a forma de máquinas, relógios, produtos químicos 
e farmacêuticos, tecidos e alguns produtos agrí­
colas de qualidade. N o conjunto, porém, a agri­
cultura ocupa na Suíça um  lugar relativam ente 
pouco im portante. D esde há séculos o país de­
pende do exterior para sua alim entação. Pouco 
mais de 2 0 %  dos assalariados trabalham  na la­
voura e, de cêrca de 230.000 fazendas de que dis­
põe, pelo menos 5 0 %  são de menos de 5 hectares 
cada um a. Sua superfície total está assim cons­
tituída : 28,3% , apenas, de terras cultiváveis, das 
quais menos da m etade realm ente cultiváveis, no 
sentido normal da palavra; 2 ,3 %  de pastagens 
alpinas, de produtividade extrem am ente lim itada 
e 24,8%  de florestas; finalm ente, 22,6%  de terras 
impróprias à cultura (geleiras, terras rochosas 
im produtivas, lagos, e t c . )  Nestas condições, a 
densidade da população não dá uma idéia exata 
de sua capacidade de produção alim entar per 
capita. T em  a Suíça 103 habitantes por quilôm e­
tro quadrado, contra 90 na D inam arca. Em  com­
pensação, enquanto a D inam arca dispõe de 119  
habitantes por quilôm etro quadrado de terras cul­
tiváveis, na Suíça essa cifra se eleva a 242 in­
cluindo-se as pastagens alpinas e a 365 deixando- 
se de lado essa categoria de terrenos de capaci­
dade de produção insignificante.

II

MEDIDAS ADOTADAS TENDO E M  VISTA A ECONOM IA  

DE GUERRA

A  situação precária da Suíça em caso de hos­
tilidades, explica as m edidas preventivas adotadaâ 
logo no início dos desentendimentos políticos. Em  
1937, já  estava organizada em linhas gerais a 
sua economia de guerra . O com ércio e a indústria 
foram  concitados a constituírem reservas dos pro­
dutos essenciais e, posteriormente, foram  adota­
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das m edidas coercitivas, visando garantir certoâ 
mínimos, especialm ente em m atéria de gêneros 
alim entícios não deterioráveis. Em  abril de 1939, 
ficou estabelecido que tôdas as fam ílias deveriam  
providenciar a fim de adquirir provisões pelo m e­
nos por dois meses; os cidadãos que não pudes­
sem cum prir essa ordem deviam  registrar-se para 
receberem  um cartão especial. Essa providência 
preparatória perm itiu ao B ureau da Econom ia de 
G uerra m andar fechar por dois meses, no comêç.o 
das hostilidades, tôdas as casas que vendiam  gê­
neros alim entícios e somente os portadores de car­
tões especiais tinham  perm issão de adquirir quan­
tidades racionadas de alim entos não perecíveis. 
Êsse prazo, aproveitado para organizar a fundo o 
racionam ento, perm itiu evitar certos erros iniciais 
dificilm ente sanáveis m ais tarde e que teriam  
«balado a confiança do p ovo . A lém  disso, o go- 
vêrno possuia grandes reservas de alim entos 
essenciais. A  lei sôbre os cereais panificáveis im­
punha uma reserva, perm itindo enfrentar tôdas as 
necessidades, na fa lta  de racionam ento, durante 
cêrca de dois meses; de fato, essa reserva teria 
sido suficiente por seis meses pelo menos e, acres­
centando-se os “stocks”  conservados nos moinhos 
e nas padarias, as reservas disponíveis totnis cor­
respondiam  ao consumo de m ais de um ano.

Sim ultâneam ente, foram  tom adas certas m e­
didas tendo em  vista a reorganização total da pro­
dução agrícola. A té  por volta  de 1850, a agricul­
tura suíça m antivera-se em função das necessi­
dades do m ercado interno. O estabelecim ento do 
com ércio m undial obrigou os cam poneses a re­
nunciarem  em grande número às culturas de ma­
nutenção, por isso que as condições naturais do 
país são m uito m ais favoráveis à criação de gado 
e à indústria de laticínios (solos pesados, chuvas 
abundantes, percentagem  elevada de terrenos em 
d e c liv e ) . Por tôda parte passou-se, pois, à cultura 
das plantas forrageiras, tanto assim que, no co­
meço da prim eira guerra mundial, a produção de 
trigo na Suíça era das mais insignificantes. Entre 
as duas guerras, houve tentativas cercadas de 
certo êxito, para o restabelecim ento do equilíbrio 
da produção. N em  assim ficou o país menos de­
pendente do exterior, principalm ente no tocante 
aos cereais panificáveis, às plantas forrageiras e 
ao açúcar, em bora produzindo um excedente para 
a exportação de gado, laticínios e frutas. Quando, 
em 1929, se desencadeou a crise do com ércio 
mundial, viu-se a Suíça colocada numa situação 
anorm al: seus produtos exportáveis já  não encon­
travam  escoadouros no m ercado internacional, en­
quanto o país continuava, por seu lado, a precisar 
im portar inúmeros outros gêneros alim entícios.

A s necessidades do com ércio e a segurança 
nacional naqueles tem pos de perturbação im pu­
nham, pois, uma m odificação na política agrícola.

A s condições naturais do país, a tenacidade 
das tradições rurais e a repugnância dos cam po­
neses em se conform arem  com as diretrizes gover­
nam entais explicam  a dificuldade de modificar-se, 
no sentido indicado, a natureza das culturas. A  
tarefa era ainda m ais difícil porque o clim a da 
Suíça varia, em  períodos curtos, do tipo quase 
m editerrâneo para o tipo subártico. Essas difi­

culdades im puseram  a realização de um inqué­
rito minucioso sôbre as possibilidades do país em  
m atéria de agricultura; iniciado em  1937, foi êsse 
estudo term inado nos primeiros anos de guerra. 
O inquérito tinha por finalidade determ inar o gê­
nero de cultura m ais conveniente para cada uma 
das 230.000 fazendas do país. Com preendia uma 
análise minuciosa dos solos, o levantam ento de 
todos os meios de produção disponíveis (inclusive 
a tração e a mão-de-obra rural, levando-se em  
conta as conseqüências eventuais da m obilização) 
e das organizações com erciais cooperativas e ou­
tras, um levantam ento da distribuição das terras 
de cada fazenda e quaisquer outras inform ações 
úteis. D epois de reunidas e analisadas por co­
missões com postas de três peritos, representando, 
respectivam ente, a M unicipalidade, o Cantão e a 
Confederação, foram  essas inform ações reunidas 
numa espécie de tabela de produção referente a 
cada um a das 3 .30 0  m unicipalidades. Quando 
com eçou a guerra, essa tabela teve grande utili­
d ad e. Cada fazendeiro, convencido de que se fi-' 
zera o m áxim o possível para distribuir eqüitati- 
vam ente os encargos, estava disposto a m odificar 
a natureza de suas culturas, conform ando-se ao 
plano, que, um a vez estabelecido em  suas linhas 
gerais pelas autoridades federais, fôra distribuí­
do pelos governos cantonais às várias m unicipa­
lidades e interpretado por um Com itê m unicipal 
de peritos, em tarefas individuais atribuídas a 
cada fazen da.

Assim, pois, o sistem a de govêrno federativo, 
tão caro à Suíça, foi igualm ente aplicado a êsse 
trabalho e, na m aioria das com unidades, os fazen­
deiros aceitaram , voluntàriam ente e sem reservas, 
os encargos resultantes da substituição das cul­
turas .

O inquérito visara tam bém  o desbravam ento 
das terras incultas e o aum ento do valor agrícola 
das terras já  cultivadas, pela correção dos res­
pectivos defeitos essenciais, tais com o o excesso 
ou a escassez d águ a. Êsse inquérito dem onstrou 
tôda sua utilidade quando, durante a guerra, foi 
preciso pôr em  execução um vasto plano de re­
forma .

III

PLANO DE AUTONOMIA ECONÔMICA EM ÉPOCA DE 
EMERGÊNCIA

A s m edidas práticas adotadas pelas autori­
dades suíças perm itiram  a êsse país preparar-se 
m elhor do que qualquer outro, com  exceção da 
A lem an h a. O povo estava convencido de que 
nenhum a crise econôm ica grave poderia, logo no 
com êço de um conflito eventual, inutilizar o exér­
cito, por tradição m antido à custa de grandes sa­
crifícios. Contudo, o país inteiro tinha a dolorosa 
consciência de que o pão poderia vir a ser um 
dia o principal sustentáculo da liberdade. Êsse 
sentim ento assum iu ainda m aior acuidade quan­
do, em maio e junho de 1940, após a derrota da 
França, a Suíça se viu  reduzida à situação de uma 
ilhota no centro dos imensos territórios controla­
do! pelas potências do E ix o . O  estado de espí­
rito criado por essa situação teria podido dim i­
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nuir consideravelm ente as probabilidades de re­
sistência m ilitar.

G raças às m edidas preparatórias a que nos 
referimos, pôde o autor dêste trabalho anunciai 
publicam ente, em novem bro de 1940, que se as 
coisas piorassem, o plano de produção permitiria 
à Suíça atender às próprias necessidades, de modo 
m ais sim ples e reduzido talvez, mas suficiente 
para satisfazer às necessidades fisiológicas da po- 
pulação. P ara  compreender-se o alcance psicoló­
gico dessa com unicação, faz-se m ister recordar a 
situação extrem am ente precária da Suíça naquela 
época. A  Alem anha estava convencida de que 
suas m edidas de bloqueio bastariam  para preci­
pitar o país de joelhos a seus pés, sem necessi­
dade de intervenção m ilitar. A  certeza de que 
tal desastre não se daria teve profunda influência 
no m oral do povo suíço.

IV

DADOS ECONÔMICOS E FISIOLÓGICOS SÔBRE OS 
QUAIS SE BASEAVA O PLANO

N o período de 1934 a 1936, a agricultura 
suíça garantiu 5 2 %  das necessidades calóricas de

sua população com grandes diferenças, porém, 
entre as diversas categorias de elem entos nutri­
tivos. Em bora satisfizesse 7 5 %  das necessidades 
em m atérias graxas e 7 4 %  das necessidades pro- 
téicas, a agricultura suíça não estava em condi­
ções de produzir senão 3 6 %  dos hidratos de car­
bono necessários. Assim, a reform a devia não 
somente aum entar sensivelm ente a produção ge­
ral, como, ainda, adaptá-la às necessidades fisioló­
gicas. Impunha-se, pois, uma grande restrição do 
consum o. O nível de vida elevado dos anos que 
precederam  a guerra tornava, aliás, possível essa 
restrição, sem grande perigo para a saúde pú­
blica .

N inguém  ignora que um determ inado terre­
no, se plantado com gêneros de consumo humano 
direto, pode alim entar maior número de pessoas 
do que se utilizado para produzir alim entos des­
tinados ao gado. Sob o ponto de vista do rendi­
mento em calorias, há, necessàriamente, um forte 
desperdício quando a m atéria vegetal se trans­
form a em produtos animais antes de ser entregue 
ac consumo hum ano. E  difícil estabelecer uma 
com paração entre êsses rendimentos, devido ao 
poder nutritivo superior dos produtos animais e 
seu valor como alim entos protetores. O exemplo

RENDIMENTO DO TRIGO 

EM QUINTAIS POR H ECTARE

CALORIAS 
PRODUZIDAS 

POR HECTARE

ALIMENTOS PRÓPRIOS PARA 
O CONSUMO HUMANO— PRODUÇÃO 

POR H ECTARE.

EM FORMA 
DE PÃO

DEPOIS DA 
TRANSFORMAÇÃO DO 

TRIGO EM OVOS

10 (Rendimento médio mundial)...................... 3.724.000
13.920.000

3,4
12,7

0,4
1,4

que damos a seguir poderá, porém, ilustrar o prin­
cípio em que se baseia essa asserção.

Assim, pois, uma galinha poedeira média 
restitui, em  forma de ovos, cêrca de 12 %  das 
calorias que ab so rve. A  percentagem  de rendi­
mento dos bovinos e dos suínos é ligeiram ente 
superior. O rendimento mais fraco em alim en­
tos destinados ao consumo humano, por unidade 
de superfície, observa-se quando o produto dese­
jado só é obtido depois de passar por duas trans­
formações sucessivas no corpo do animal, é o caso, 
por exem plo, da vaca que precisa ser alim entada 
com leite para dar cria.

Inútil seria insistir na necessidade do exame 
de grande número de fatores e respectivas rea­
ções mútuas, para saber até que ponto convém  
substituir a produção anim al pela produção v e­
getal. Adm itindo-se mesmo a possibilidade de u’a 
m odificação considerável dos hábitos alim entares 
durante certo número de anos sem alteração da 
saúde, nem por isso será menos necessário garan­
tir-se um mínimo de leite, de laticínios e de carne. 
N um  país onde, para a produção de adubos, não

se dispõe de outra m atéria-prima além  do azôto 
dn atm osfera, é indispensável conservar-se um 
rebanho, suficiente pelo menos para fornecer ao 
solo o estrume necessário à sua fertilidade.

A  escolha das culturas é outro ponto impor­
tan te. Em  cada clima, em cada solo, há plantas 
que se darão m elhor do que outras e, por conse­
guinte, fornecerão mais calorias. N a Suíça, como 
na maioria das regiões tem peradas, essas plantas 
são as batatas, as beterrabas e, em menor propor' 
çào, certos legum es. Seguem-se as plantas olea' 
ginosas, entre as quais a colza era a que mais adap­
tada estava às condições naturais no caso. Dt1 
tôdas essas plantas, as m ais indicadas para ga­
rantir um rápido aum ento de produção eram  as 
batatas e os legum es. Um  dos principais objeti­
vos do nosso plano consistia, pois, em produzi-las 
em quantidade tal que seu racionam ento, em hi­
pótese alguma, se tornasse necessário. O fato do 
ser possível preparar batatas e legum es de mil 
m aneiras diferentes tornava êsses alim entos ainda 
mais indicados para suprir a escassez dos demais 
gêneros alim entícios estritam ente racionados. E ’
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bom  lem brar que êsse objetivo foi plenam ente 
alcan çad o.

D urante tôda a guerra foi a Suíça o único 
país da Europa onde sempre se pôde obter, no 
m ercado livre, batatas e legum es em  quantidades 
ilim itadas e por preços razoáveis. Essa facilida­
de teve grande im portância sob o ponto de vista 
da alim entação e, além  disso, constituiu uma bar­
reira contra o m ercado negro. D e  fato, ninguém 
tinha desculpa para se abastecer ilegalm ente 
quando podia adquirir qualquer quantidade dos 
gêneros alim entícios necessários no m ercado re­
gular, em bora nem  sem pre fôssem  êsses gêneros 
do tipo e da qualidade que d esejava.

Com o dissemos, os hábitos alim entares do 
povo suíço perm itiam  cogitar-se d a redução das 
rações d iárias. Segundo as estatísticas existen­
tes, a ração diária de antes da guerra continha 
98 gram as de protídios, 100 gram as de lipídios, 
457 gramas de glicídios ou seja, em  conjunto, u ’a 
m édia de 3 .20 0  calorias. D e acôrdo com o plano 
de produção, as calorias foram  reduzidas a cêrca 
de 3.000, o que significava um a dim inuição de 
cêrca de 5 0 %  dos lipídios e 2 0 %  dos protídios. 
Em  com pensação, a percentagem  de hidratos de 
carbono aum entou. A  questãc foi estudada aten­
tam ente por um com itê consultivo de peritos, es­
pecialistas em  alim entação, os quais concluíram  
que a nova ração, não somente garantiria as ne­

cessidades fisiológicas, como, tam bém , sob certos 
pontos de vista, im portaria na m elhoria dos h á ­
bitos alim entares anteriores. D aria  cotas diárias 
de cálcio, fósforo, ferro e vitam inas m aiores do 
que o regim e habitual.

V

COMPARAÇÃO ENTRE AS SUPERFÍCIES SEMEADAS 
ANTES DA GUERRA E OS ALGARISMOS PREVISTOS 

NO PLANO

N ão seria possível indicar aqui, por ano e  
por hectare, as sucessivas m odificações feitas, du­
rante a guerra, quanto à sem eadura das terras 
cu ltivadas. B astará talvez dar os algarism os de 
antes da guerra, os resultados reais obtidos duran­
te esta e  os algarism os previstos para o caso de 
bloqueio total e prolongado. A s últim as estatís- 
ucas de antes da guerra datam  de 1934 e indicara 
que, na época, havia cêrca de 183.000 hectares' 
de terras aráveis cultivadas (cereais, batatas, raí­
zes, e tc . sem prados a rtific ia is). N a  hipótese de 
ter a Suíça que se abastecer por si só, essa cifra 
teria podido elevar-se, segundo os cálculos feitos, 
a 504.000 hectares. T od avia , no auge dos esfor­
ços durante a guerra, o m áxim o atingido foi de
365.000 hectares. N ão foi preciso, pois, aplicar 
o piano com pletam ente, isso graças, por ura lado,

A R T I G O S ALGARISMOS
DE 1934

ALGARISMOS 
PREVISTOS 
NO PLANO 

(por hectare)

MÁXIMO 
CONSEGUIDO 
N A PRÁTICA

16.605 356.671 218.648
45.819 83.002 89.497

8.171 15.256 22;695
8 10.776 9.829

aos “stocks” constituídos antes da guerra e, por 
outro, ao fato das importações, em bora às vêzes 
suspensas durante meses a fio, terem  continuado 
u suprir parte das necessidades. Em bora o plano 
preenchesse cabalm ente seus objetivos e até 
mesmo os ultrapassasse no tocante às culturas, 
sob outros pontos de vista ficou m uito aquém  do 
que se esperava, como se verifica pelos algaris­
mos que dam os a  seguir.

Com o se vê, a produção de batatas e de legu­
mes passou a  m ais do dôbro, enquanto que a dos 
cereais representa quase todo o aum ento da su­
perfície efetivam ente cu ltivad a. D uas razões con­
correram  para isso. E ’ que um mesmo terreno 
produzirá duas vêzes m ais calorias se fôr plan­
tado com batatas e certos legum es do que se plan­
tado com  cereais. E ’ por isso que se incentivou 
de m odo especial as culturas em  terras alaga- 
d iças. Por outro lado, essas plantas prestam-se

mais para os quintais das residências fam iliares 
e para os lotes de terrenos, que tiveram  papel tãc 
relevan te. E m  certos momentos, a colheita de ba­
tatas foi bastante abundante, psrm itindo intro­
duzir no plano a farinha de batata, o que eco ­
nom izou o dôbro da superfície que teria sido n e­
cessária reservar para os cereais de m enor rendi­
m ento .

V I

CONSEQÜÊNCIAS DO PLANO QUANTO AOS REBANHOS

T a l m odificação no em prêgo das terras devia 
agir diretam ente no número de anim ais de cria­
ção . Foi relativam ente fácil verificarem -se as con­
seqüências, segundo o número de cabeças de gado, 
por isso que a m aior parte do rebanho suíço é 
alim entado principalm ente com as sobras dom és­
ticas. Quando irrom peu a gueria, o país possuia,
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efetivam ente, um rebanho recorde —  1 .7 9 4 .6 3 2  
cabeças, das quais 9 10 .0 0 5 vacas. Segando as 
previsões feitas, a execuçãc com pleta do plano re­
duziria êsses algarismos, respectivam ente, a . . .
1 .2 5 0 .0 0 0  e 700.000. N o fim da guerra as cifras 
reais correspondiam bem  à superfície de pasta­
gens convertida em culturas, havendo então um 
rebanho de 1.4 5 0 .0 0 0  cabeças, das quais ........
800.000 va ca s. Isso perm itiu garantir-se uma 
ração de leite com pleta para tôda a população, 
ao invés de ficarem  os adultos reduzidos a u ri 
leite parcialm ente desnatado, eventualidade ex­
cepcional prevista.

Proporcionalm ente, foi preciso reduzir ainda 
mais os suínos e as aves, por isso que a criação 
dos m esm os exige muito mais alim entos im por­
tados. O problem a mais difícil foi o da alim en­
t a d o  dos cavar-’!, únicos anim ais de fazenda cujo 
número, de acôrdo ccm o plano, levir. ser aum en­
tado. Efetivam ente, a Suíça depende m teiramen 
te das im portações quanto aos carburantes. TJm 
têrço dos tratores mais pesados de que dispúnha- 
mos no início da guerra fóra transfcim ado para 
consumo de lenha. Isso não bastava, porém, para 
atender às necessidades aum entadas da tração, 
mesmo sem levar em  conta o fato de ter o exér­
cito, em  determ inadas ocasiões, requisitado mais 
da têrça parte de nossos 140.000 cavalos. E ’ 
preciso não esquecer tam bém  que, antes da guer­
ra, a Suíça era o principal país im portador de 
aveia, o que explica que, durante os primeiros 
anos da guerra, o esforço de produção foi dirigido 
principalm ente para êsse cereal e para a cevada, 
enquanto que o aum ento notável dos cereais pa- 
nilicáveis só com eçou a partir de 1942.

V II

PASSANDO DO PROGRAMA À AÇÃO

À  prim eira vista, a econom ia dirigida pa­
rece não ser fácil de aceitar pelos suíços im buí­
dos de antiga tradição de govêrno dem ocrático e 
liberdade política e propensos a nada aceitarem  
de chôfre. T odavia , em caso de perigo nacional, 
são êles capazes de deixar a tradição em  segundo 
plan o. A  execução dos dispositivos previstos rea­
lizou-se, anualm ente, com  a regularidade de um 
m ovim ento de relógios. A  produção anual nunca 
peim aneceu m ais de 2 ,5 %  aquém  do objetivo 
vir.ado; além  disso, as fazendas particulares sem ­
pre ultrapassaram  ligeiram ente as respectivas 
cotas. F o i preciso recrutar grande número de 
operários agrícolas provisórios entre outras clas­
ses da população. Seu número atingiu o número 
m áxim o de 150,000, em 19<4.

M as a população não agrícola contribuiu 
tam bém , por outro modo, para assegurar as ne­
cessidades alim entares. U m a legislação especial 
perm itia às m unicipalidades atribuir hortas às

fam ílias. N a m edida das disponibilidades de ter­
reno. cada fam ília era obrigada a cultivar 50 a 

100 metros quadrados por pessoa. N o fim da 
guerra, entre 770.000 fam ílias de não agriculto­
res, cêrca de 500.000 estavam  atendendo em 

parte às próprias necessidades. A  título de in­

centivo, os alim entos assim produzidos não fica­
vam  sujeitos a qualquer controle ou racionam en­
to . A  iniciativa privada pôs tam bém  em  exe­
cução um plano muito útil, que depois se tornou 

obrigatório por le i. A s indústrias, os bancos e os 

demais em pregadores procuraram  fornecer aos 
respectivos em pregados alim entos suplem entares. 
Para chegarem  a êsse resultado, participaram  do 
plano governam ental de recuperação das terras 

pela drenagem  dos pântanos, desbravam ento das 

florestas e desem pedram ento das pastagens subal- 
pinas. Logo em 1944, tôdas as emprêsas que 
em pregavam  mais de vinte pessoas ou com 
rendas tributadas superiores a 500.000 fran­

cos, foram  obrigadas a cultivar 200 metros qua 
dradOs por parcela de 100.000 francos de renda 
tributada, até o máximo de 13 hectares. Já no 
fim da guerra, a execução dêsse plano abrangia 
nada menos de 5 .50 0  emprêsas, ocupando . . . .  
5 1 1 .5 1 6  em pregados e cultivando quase 10.000 

hectares. Os produtos colhidos tam bém  não en­
travam  no racionam ento. Cada emprêsa se in­
cum bia de distribuir aos seus em pregados os su­

plem entos de farinha de trigo ou de vários cereais, 
de m atérias graxas e oleaginosas e açúcar, sem 
contar as batatas, os legum es e outros produtos 
não racionados. Êsse sistema teve duplo resulta­
do: m elhorou a alim entação das populações urba­
nas e, ainda, teve ótimas conseqüências sob o 
ponto de vista social. As classes proletárias apre­
ciaram  os encargos assim aceitos pelos em pre­
gadores, pois ninguém ignora como é dispendioso 
cultivar um terreno recentem ente desbravado. 
Adem ais, por m ais aperfeiçoados que sejam  os m é­

todos de racionamento, por mais estrito que seja 
o controle, é preciso, sempre, em tem po de es­
cassez alim entar, garantir certos privilégios às 
populações agrícolas. Concedendo-se vantagens 

sem elhantes a essas plantações industriais, foi 
possível reduzir substancialm ente as tensões la­
tentes entre populações urbanas e rurais. Em  
muitos casos, chefes de emprêsas, em pregados 

superiores, em pregados e operários trabalhavam  

lado a lado em plantações privadas. Descobriram  

assim novos métodos de trabalho em  comum dan­

do lugar a um estreitam ento de laços entre as 

classes, tão necessário num período de perturba­

ção . Inútil acrescentar que entre os períodos de 

instrução e exercícios, o exército, m antido em



ADMINISTRAÇÃO INTERNACIONAL 51

estado de alarm a trouxe sua contribuição, prin­

cipalm ente na época da semeadura e das colhei­
tas.

V III

PRINCÍPIOS DE RACIONAMENTO

N o comêço, isto é, já  no fim da primeira 
guerra mundial, o racionam ento consistira apenas 
na distribuição regular de alim entos mais raros. 

M as durante a segunda guerra mundial, tornou-se 

êle, na Suíça, um a ciência e um a arte —  ciência 
por isso que, na m edida em que a com plexidade 
do sistema o permitia, levou em conta as necesei- 
dades fisiológicas segundo a idade, as atividades 
físicas e os vários estados de saúde; arte, por isso 
que as considerações sociais e psicológicas sem­
pre tiveram  papel im portante no preparo de 
cada m edida particular e da política de eonjuuto. 
H á um a coisa que é preciso jam ais esquecer, não 

só nessa questão como na norm alização da pro­
dução. N um a dem ocracia, uma política perfeita­
mente razoável, mesmo escrupulosamente obser­
vada por todos os interessados, somente produ­
zirá bons resultados se fôr bem com preendida e 

aprovada pela imensa maioria dos cidadãos, pois 
a cooperação é a alm a da dem ocracia. Pode ser 
necessário recorrer-se a m edidas de coerção, prin­
cipalm ente nos períodos de em ergência, m as a 
única utilidade das mesmas será disciplinar u ’a 
minoria de cidadãos insuficientem ente com preen­
sivos.

O exam e retrospectivo dos anos decorridos 
entre 1939 e 1945 mostra-nos que, sob o ponto 

de vista puram ente técnico, grande número de 
m ercadorias deveriam  ter sido racionadas mais 
cedo do que foram . Já vim os como os gêneros 
não perecíveis, na maioria importados, haviam  
sido objeto de racionam ento logo nos primeiros 
dias da guerra. M as, devido às razões acim a ex­
plicadas, outros produtos essenciais como o pão, 
o leite e a carne, só passaram  a ser racionados em 
1942. Contudo, com exceção do chocolate, todos 
os gêneros foram  racionados antes de haver d ifi­
culdade em encontrá-los. G raças a um severo 

controle de preços, conseguiu-se que o raciona­
m ento não se fizesse à custa da bôlsa do povo, 

com o aconteceu durante a prim eira guerra m un­

dial relativam ente a certos artigos, entre os quais 
a carne, o que acarretou conseqüências sociais 
absolutam ente desastrosas.

D uas características do sistema de raciona­

mento suíço m erecem  referência especial. A  pri­

meira, foi a livre escolha entre dois tipos de car­

tões. D urante a prim eira parte da guerra, a fim

de levar em conta, tanto quanto possível, os há­

bitos alim entares de cada indivíduo, numerosos 
cupons podiam  ser trocados por outros. Q uan­
do o racionam ento se tornou total (com  as exce­
ções já  mencionadas, das batatas, legum es e fru­
tas) êsse sistema ficou com plicado dem ais e muito 

lento para os serviços de racionam ento. Assim, 
foi criada uma segunda categoria de cartões que 
dava direito ao mesmo número de calorias c à 
mesma quantidade de elem entos nutritivos, por 
preço cêrca de 2 5 %  mais baixo. Chegou-se a êsse 

resultado principalm ente pela substituição da car­
ne por rações suplem entares de leite, produtos de 
laticínios e pão. Com binando-se livrem ente êsses 
dois tipos de cartões, tôdas as fam ílias podiam  

conseguir a com binação que m elhor conviesse 

aos seus hábitos alim entares e às suas possibili­
dades financeiras.

A  segunda característica foi a introdução dos 
cham ados “tickets” de refeições. Logo que o ra­
cionamento se tornou total, as rações m al che­

gando para atender às necessidades essenciais, 
não foi m ais perm itido à população suíça comer 
em restaurante além  do racionam ento. Êsse sis­

tem a comum fica então m uito com plicado: con­
siste em pedir, para cada refeição, segundo a 
respectiva composição, “tickets” de pouco valor, 
tirados do cartão de alim entação n orm al. Para 
isso, criou-se um tipo de “tickets”  de refeições, 
válidos apenas para o consumidor normal, nos 

lugares públicos onde o freguês trocava certo 
número dêsses “tickets” por um  refrêsco ou por 
uma refeição. P ara  o proprietário do restaurante, 
os ‘'tickets”  constituíam  a prova de haverem  ser­
vido determ inado número de refeições. Podiam  

depois trocá-los por cupons de racionam ento se­

gundo a tabela de conversão fixada periodica­

m ente pelas autoridades. Aos olhos do público, 

êsse sistema tinha a vantagem  de deixar à adm i­

nistração a m aioria das com plicações que pode- 

:.iam caber ao consum idor.

I X

RESULTADOS OBTIDOS

A  Com issão de Alim entação, enquanto fun­

cionou durante a guerra, m anteve-se em  contato 

com os organismos representativos da população 

(estabelecim entos de ensino, grupos de operários 

da indústria, e t c . ) .  T ôdas as m edidas determ i­
nadas eram  estudadas a fundo por essa Comissão, 

antes de serem postas em  vigor. N aturalm ente, 

nem sempre foi possível seguir seus conselhos em 

tôdas as suas minúcias, m as essa estreita coope­
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ração deu os melhores resultados. D e  fato, o con­
trole sanitário das coletividades acim a referidas 
dem onstrou que o racionam ento do tem po de 
guerra de modo algum prejudicou à saúde públi­

ca: a prova foi a dim inuição da freqüência da 
cárie dentária entre os escolares.

A  atribuição de alim entos atingiu seu mí­
nimo em maio de 1945; nessa época, o cartão de 

alim entação norm al dava direito apenas a 1 .7 8 3  

calorias diárias, ou seja, 52 gramas de proteí­
nas (sendo 23 gram as de origem anim al e 40,5 
gramas de m atérias g ra x as). Êsses algarismos 

levam  em conta o consumo teórico de alimentos 

não racionados e m ostram  de modo evidente quão 
necessário era o esforço sem precedentes desen­
volvido para aum entar a produção nacional. E n ­

quanto que em 1939 as im portações de alim en­

tos e forragens se elevavam  a cêrca de 2 milhões 

de toneladas (das quais 1,1 m ilhão de toneladas 

de cereais, cifra ligeiram ente superior à normal 

devido à constituição das reservas), em 1944 essas 

im portações cairam, respectivam ente, a 420.000 

e 158.000 toneladas. D urante o mesmo período, 

a produção de batatas passara de 620.000 a

1.8 2 0 .0 0 0  toneladas, a de legumes, de 250.000

a 600.000 toneladas e a de cereais de cêrca de
300.000 a 530.000 toneladas.

N o esforço gigantesco atualm ente desenvol­
vido para a reconstrução dêste m undo tão doloro­
sam ente dilacerado, a relação entre o povo e a 
respectiva alim entação constitui um dos pro­

blem as principais que se im põem  à atenção con­
tínua das nações e dos estadistas. Sob a pressão 
das necessidades surgidas com a guerra, o traba­
lho dos homens orientado pela ciência perm itiu 

chegar-se a resultados que pareciam  impossíveis, 

em tem po de p az. Aproveitando-se a experiên­
cia adquirida, orientando-se inteligentem ente os 
esforços dentro do âm bito nacional, instituindo-se 
uma cooperação internacional racional, é possível 
conseguir-se que todo ser humano possa comer 
para m atar a fome, que todos os agricultores do 
mundo possam produzir sem tem er dos exceden­
tes, causa de m iséria. Êsse o grande desafio lan­

çado à nossa geração Ataquem os o problem a 
D e  sua solução depende a desgraça ou a ventura 
de vários m ilhões de seres humanos; é ela que 
talvez venha a decidir entre a guerra e a p az.

* *
*

As discussões legislativas que precederam a votação da Lei de Orçamento e Contabilidade estenderam-se por 
vários anos. Estimulado por um “plano geral para um sistema nacional de orçamento” incluído na agenda de 1918 pelo 
então deputado Medill McCormick, de Ilinois, o Congresso prolongou os seus trabalhos sôbre a matéria até o ano de 
1921, quando os terminou. De fato o Congresso teve que examinar a matéria duas vêzes, em virtude do veto oposto 
pelo Presidente Wilson, em 1920, ao projeto original, veto baseado em objeções constitucionais quanto às condições para 
preenchimento do cargo de Contador-Geral. A despeito da mudança verificada na situação política, com a vitória do 
partido que então estava na oposição, o Congresso manteve seu interesse pelo projeto de implantação de um verdadeiro 
sistema orçamentário. A questão não foi encarada como questão partidária, refletindo a votação final uma quase una­
nimidade quanto aos pontos essenciais da lei. Ademais, du rante as deliberações do Congresso, as grandes linhas do sis­
tema orçamentário a ser implantado foram traçadas com visão e astúcia. Muitas das idéias defendidas a essa época 
permanecem até hoje como guia sólido para aquêles que exercem funções prescritas pela Lei de Orçamento e Conta­
bilidade. —  F ritz  M orstein  M arx —  R.S.P. —  Outubro —  1949.


